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A Sua Excelência o Senhor

Deputado HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência e dos demais

parlamentares que integram essa Casa Legislativa o anexo projeto de lei

introduzindo alteração na Lei nO 13.591, de 18 de janeiro de 2000, que institui o

Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR.

Trata-se de matéria de iniciativa da Secretaria da Fazenda, por

meio da Exposição de Motivos n. 009/15-GSF, de 18 de março de 2015, autuada

sob o n. 201500013000828, cujo teor, em síntese, está assim vazado:

"Em conformidade com o art. 1° da minuta, as modificações são as
que se seguem:
- alteração do inciso 111 do art. 3°, com a finalidade de adequar as
ªções ~9 _prograrT]a PROPUZIR às finalidades e atividades dã
política de desenvolvimento econômico atribuída à nova Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Econômico, Científico e
Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e IrrigaçãoJ criada pela
reorganização administrativa promovida pela Leis nÓS"18.687, de 3
de dezembro de 2014 e 18.746, de 29 de dezembro de 2014;

- alteração do ~ 9° do art. 4°, cuja redação atual impõe como
condição para a concessão do incentivo do PRODUZIR, sob a
forma de reestruturação econômico-financeira, :g!Je a atividade do
estabelecimento industrial esteja inserida em segmento econômico
relevante para Z'conomia goiana. A aneração proposta tem por
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objetivo suprimir ~sta condição para proporcionar a ampliação do
universo de beneficiários, mas mantém a necessidade de
aprovação do projeto pela Comissão Executiva;

- alteração do inciso 11do art. 4°-A e art. 4°-8, para corrigir a
definição do termo expansão, que passa a ser 'expansão e
diversificação da atividade produtiva'. Esta alteração tem por
objetivo esclarecer que se trata de um só tipo de projeto, pois a
atual redação permite a interpretação errônea de serem dois tipos
de projeto: o de expansão e o de diversificação;

- alteração dos incisos 111,IV e V do art. 4°-A, cuja redação atual
impõe como condição para a concessão do incentivo do
PRODUZIR, sob a forma de revitalização, relocalização e
reestruturação econômico-financeira, que o estabelecimento
industrial já seja beneficiado pelo Programa. A alteração proposta
tem por objetivo suprimir esta condição, o que proporciona a
ampliação do universo . de beneficiários, pois vários
estabelecimentos não beneficiários podem enquadrar-se no
Programa através destas figuras. Desta forma, se faz necessário
revogar o 9 3° para manter a congruência com as alterações ora
sugeridas.

- alteração do parágrafo único do art. 4°-C, para esclarecer que a
regra disposta neste dispositivo é mais uma hipótese que se soma
às descritas no caput. Qualquer que seja a situação fica mantida a
restrição de que a alteração do beneficiário, nas hipóteses
elencadas, permanece as exigências e condições estabelecidas
para o estabelecimento de origem;
- alteração do inciso 11e acréscimo do inciso 111,ambos do art.
4°-0, para dispor, de forma clara e didática, que as formas de
enquadramento ao Programa PRODUZIR, cujo incentivo que
abrange somente o imposto que exceder a média dos últimos 12
(doze) meses anteriores à apresentação do projeto são: expansão
e diversificação da atividade produtiva, de revitalização e de
relocalização. Desta forma, fica excluído deste rol, o incentivo do
PRODUZIR concedidos sob a forma de reestruturação;

- inserção do parágrafo único do art. 4°-0, para esclarecer que a
média calculada quando do enquadramento ao Programa
PRODUZIR, nas hipóteses elencadas no artigo, devem ser
mantidas por ocasião do reenquadramento destes projetos;

- alteração dos incisos I e 11 do art. 4°-E, para Lalterar os
percentuais previstos para aumento da capacidade de produção, os
quais são exigidos nos projetos de expansão e diversificação da
atividade produtiva e de reenquadramento, passando de 30% (trinta
por cento) para 20% (vinte por cento), na hipótese de expansão, e
de 15% (quinze écento) para 10% (dez por cento), na hipótese



de reenquadramentqJ A diminuição destes percentuais, objetiva
estimular projetos de expansão e reenquadramento como medida
de fortalecimento dos empreendimentos instalados mediante
ampliação do acesso ao Programa;

- acréscimo do ~ 4° ao art. 7°, para permitir que o valor da parcela
mensal do financiamento de que trata o inciso I do 9 1° ao art. 7°
seja de até 100% (cem por cento) para os municípios localizados
no Nordeste e Oeste goianos, estabelecidos em ato do Chefe do
Poder Executivo. Esta medida tem por objetivo incentivar o
desenvolvimento industrial desta região;

- alteração do art. 11, cuja redação atual dispõe sobre o Conselho
Deliberativo do PRODUZIR. Todas as alterações ora procedidas
constituem mera adaptação da legislação do Programa às
inovações decorrentes da reorganização administrativa do Estado
promovidas pelas Leis nO 18.687, de 3 de dezembro de 2014, e
18.746, de 29 de dezembro de 2014;

- alteração do art. 12, cuja redação atual dispõe sobre a Comissão
Executiva do PRODUZIR. As alterações ora procedidas constituem
mera adaptação da legislação do Programa às inovações
decorrentes da reorganização administrativa do Estado,
promovidas pelas Leis nOs 18.687, de 3 de dezembro de 2014, e
18.746, de 29 de dezembro de 2014. Além disso, atribuiu-se
assento permanente a instituição de representação do setor
econômico industrial do Estado, mantendo-se a paridade de
representatividade anterior;

- acréscimo do ~ 8° do art. 12, para regulamentar atividade
realizada pela advocacia setorial, que é o órgão de
assessoramento jurídico da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de
Agricultura, Pecuária e Irrigação, relacionada aos processos
encaminhados à Comissão Executiva do PRODUZIR;

- renumeração do parágrafo único do art. 14 para ~ 1°, cuja
redação atual dispõe sobre a Auditoria Interna de Controle. Este
dispositivo foi modificado para dispor que este órgão passa a ser
integrado à Secretaria de Estado da Fazenda e deve ser composto
por servidores da Administração Pública direta;

- acréscimo do ~ 2° ao art. 14, para dispor que os procedimentos
operacionais da Auditoria Interna de Controle devem ser definidos
em regulamento;
- acréscimo do parágrafo único ao art. 19 e alteração do inciso
111 do art. 20, para esclarecer que a data limite prevista para fruição
dos ben~~~ do Programa PRODUZIR pode ser prorrogada até
31 de de~ro de 2040, nos termos da Lei nO 18.360, de 30 de
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dezembro de 2013. A referência expressa serve para remover
qualquer dificuldade de interpretação sistemática;

- alteração da alínea "a" do inciso VII do art. 20, para ampliar o
prazo de utilização do desconto de subvenção para investimento
pelo beneficiário do financiamento do PRODUZIR, passando de 15
(quinze) para 20 (vinte) anos, de forma a propiciar melhor
acomodação do investimento;

- alteração do inciso XII do art. 20, que trata da destinação do
recurso decorrente da antecipação de pagamento exigida do
beneficiário do financiamento do PRODUZIR para rearranjar a
divisão dos recursos a partir de critérios de otimização das
despesas públicas contempladas, tendo em vista a mudança
dinâmica da atuação estatal e novas necessidades identificadas;

- alteração do inciso XIII do art. 20, que trata dos valores
correspondentes aos retornos dos financiamentos do
FUNPRODUZIR. A alteração ora procedida constitui mera
adaptação da legislação do Programa às inovações decorrentes da
reorganização administrativa do Estado promovidas pelas Leis nOs
18.687, de 3 de dezembro de 2014 e 18.746, de 29 de dezembro
de 2014;
- alteração do caput do art. 20-A, cuja atual redação dispõe sobre
critérios a serem observados pelo beneficiário do Programa
PRODUZIR para a obtenção do desconto, a título de subvenção
para investimento a ser aplicado sobre o valor do saldo devedor do
financiamento. Ocorre que estes fatores de descontos, inseridos
pela Lei nO18.307/13, se revelaram de difícil implementação, razão
pela qual não foram adotados pela Secretaria de Indústria e
Comércio quando da análise dos projetos, que vem utilizando os
fatores de descontos estabelecidos no Anexo 11 do Decreto n°
5.625/00.
Assim, a alteração sugerida tem a finalidade de excluir os critérios
inseridos pela edição da Lei nO18.307/13 e dispor que os critérios a
serem cumpridos pelo beneficiário do Programa PRODUZIR para a
obtenção do desconto sobre o valor do saldo devedor do
financiamento devem ser estipulados em regulamento;

- alteração dos ~~ 2° e 3° do art. 20-A, para adequar a redação
deste dispositivo a alteração do caput do artigo, ora sugerida;

- alteração do inciso IV do art. 24, para esclarecer que a
suspensão do contrato de financiamento na hipótese em que
ocorrer conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, esta deve
ser reconhecida em decisão final do órgão julgador ambiental em
processo ~~nistrativo nas esferas municipais, estaduais e
federais oDr órgão colegiado na instância judicial. Esta
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modificação confere redação consentânea com entendimentos
modernos sobre a aplicação do princípio do estado de inocência;

- alteração do art. 23, com a finalidade de racionalizar a forma de
cálculo da taxa de administração do agente financeiro do Programa
PRODUZIR, porém preservando o adequado custeio e viabilidade
da prestação do serviço.

- alteração do inciso VI do art. 24, cuja atual redação dispõe
sobre a hipótese de suspensão do contrato de financiamento em
caso de inadimplência junto ao Programa e ao seu Agente
Financeiro ou de inadimplência relacionada à apresentação de
documentos. A modificação sugerida promove a separação de duas
situações de inadimplência antes reunidas em único inciso. A
inadimplência financeira está tratada agora no inciso IX, para a qual
foi estipulada consequência jurídica especifica, adequada à sua
natureza;

- acréscimo do inciso X ao art. 24, para acrescer nova hipótese
de suspensão do contrato de financiamento, qual seja, a
possibilidade de suspender o contrato de financiamento quando for
a pedido do beneficiário;

- alteração do ~ 3° do art. 24, cuja atual redação dispõe que a
revogação do contrato de financiamento resulta no vencimento
antecipado de todas as obrigações e na cobrança imediata da
dívida junto ao FUNPRODUZIR. Tal redação deixa a desejar
quanto à clareza do que realmente implica a revogação do contrato.
No sentido de dirimir esta dúvida, a redação sugerida explicita que,
em caso de revogação de contrato, serão considerados
inadimplidos os seguintes valores: valores utilizados e não
quitados, devidamente atualizados monetariamente, bem como a
cobrança de juros contratuais, multas e juros de mora;

- acréscimo dos ~~ 10 e 11 ao art. 24, para impor sanção ao
beneficiário do Programa PRODUZIR na hipótese de inadimplência
junto ao Programa e ao seu Agente Financeiro, relacionada ao
pagamento de juros ou antecipação. Na ocorrência da referida
hipótese, o beneficiário do Programa fica impedido de utilizar o
benefício do financiamento do imposto correspondente ao mês da
inadimplência, perdurando esta vedação até o mês em que o
pagamento de juros ou antecipação, conforme o caso, seja
regularizado.

Em razão da alteração ora procedida na redação do art. 20-A, faz-
se necessário estabelecer quais os fatores para concessão do
desconto a título de subvenção para investimento serão utilizados
até a publicação do decreto que regulamentará o referido
diSPositivo.~~se sentido, o art. 2° da minuta cuida dessa situação
transitória,drizandoa utilizaçilo a utilizaçãodos fatores para
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concessão de descontos previstos nos Anexos 11e V do Decreto nO
5.265, de 31 de julho de 2000, para fins de aprovação de projeto de
viabilidade econômico-financeira e de concessão de desconto
sobre o valor do saldo devedor do financiamento do Programa
PRODUZIR.

Já os incisos I e 11do art. 3° da minuta convalidam a utilização dos
fatores para concessão de descontos previstos nos Anexos 11e V
do Decreto nO5.265/00, no período compreendido entre a data de
vigência da Lei nO 18.307/13 até a data de vigência desta lei. A
convalidação ora sugerida tem por objetivo regulamentar uma
situação existente, tendo em vista que as análises de projetos para
enquadramento no Programa PRODUZIR, bem como outros
procedimentos inerentes ao Programa, têm sido feitas sob os
preceitos previstos no Anexo 11e V do Decreto n° 5.625/00.

O inciso 111do art. 3° da minuta, por sua vez, convalida a
autorização de alteração dos fatores para concessão de descontos,
desde que a solicitação desta alteração tenha sido feita
anteriormente ao protocolo do requerimento de auditoria para
apuração do percentual do desconto a que a empresa tem direito.

Por fim, o art. 4° da minuta trata das revogações efetuadas em
razão das alterações ora procedidas na Lei nO 13.591, de 18 de
janeiro de 2000. (...)"

Acolhi, portanto, as razões da Secretária da Fazenda para o fim de

enviar o anexo projeto de lei a essa Casa Legislativa, na expectativa de vê-lo

deliberado e convertido em autógrafo de lei, e solicito a Vossa Excelência que se

lhe imprima a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição

Estadual.

Colho a oportunidade para aprese tar essa Presidência e aos

demais parlamentares votos de estima e consideraçã .

Ira Perillo Júnior
VERNADOR DO ESTADO

SECC/ALOURENZO
OFMENS 10-15
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LEI N° ,DE DE

Altera a Lei nO13.591, de 18 de janeiro
de 2000, que institui o Programa de
Desenvolvimento Industrial de Goiás -
PRODUZIR.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° Os dispositivos a seguir enumerados da Lei nO13.591, de
18 de janeiro de 2000, que institui o Programa de Desenvolvimento Industrial
de Goiás -PRODUZIR-, passam a vigorar com as alterações seguintes:

"Art. 3° .

111 programas, projetos e atividades voltadas ao
desenvolvimento econômico, bem como custeio e
manutenção da estrutura estadual responsável por esses
programas, projetos e/ou atividades.

.. ... .. .. ... ... ... ... ........ .. . .. .. . ............... ......... ....... (N R)

Art. 4° .

9 9° Pode ser beneficiária do incentivo do PRODUZIR a
empresa que adquirir ou arrendar estabelecimento industrial,
a fim de promover sua reestruturação econômico-financeira,
conforme projeto específico aprovado pela Comissão
Executiva do PRODUZIR.

............................................................................................ (NR)

Art. 4o_A .

11 - expansão e diversificação da atividade produtiva é o
investimento realizado em estabelecimento industrial já
inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado, observado o
disposto no 9 1° deste artigo

111 revitalização é a retomada da produção de
estabelecimento que se encontra há, no mínimo, 20. (vinte)
meses suspenso ou paralisado no Cadastro de Contribuintes
do Estado;



Estado de Goiás

IV - relocalização é a alteração de endereço
estabelecimento, motivada por fatores estratégicos, assim
entendidos aqueles que sejam determinantes nessa mudança
de endereço, tais como: atendimento de exigência da
legislação ambiental, acesso a melhores condições de
infraestrutura e proximidade com os fatores produtivos;

V - reestruturação econômico-financeira é a alienação ou o
arrendamento de estabelecimento com o objetivo de viabilizar
a superação de crise econômico-financeira e a continuidade
de suas atividades .

.... . ...... ... ...... .. ... ... ... ... ........... ... . ....... ..(N R)

Art. 4°-B Os estabelecimentos para os quais tenha sido
aprovado projeto de implantação, expansão e diversificação
da atividade produtiva, revitalização, relocalização ou
reestruturação econômico-financeira podem promover o
reenquadramento do projeto, com a finalidade de aumentar o
valor do financiamento .

........................................................................................... (NR)

Art. 4°-C .

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também à
cessão de estabelecimento entre empresas pertencentes a
um mesmo grupo de sociedades, nos termos da legislação
societária. (NR)

Art. 4°-0 O benefício do Produzir abrange somente o imposto
que exceder a média dos últimos 12 (doze) meses anteriores
à apresentação do projeto, calculada conforme dispuser
regulamento, nas seguintes situações:

I - na expansão e diversificação da atividade produtiva;

11 - na revitalização;

111 - na relocalização.

Parágrafo único. No reenquadramento dos projetos previstos
nos incisos I a 111, deve ser mantida a média calculada no
projeto original. (NR)

Art. 4°-E .

1- 20% (vinte por cento), na hipótese de expansão;

11 - 10% (dez por cento), na hipótese de reenquadramento .

........................................................................................... (NR)

2
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..................................................................................................

Art. 7° .

9 4° O valor da parcela mensal do financiamento de que trata
o inciso I do 9 1° poderá ser de até 100% (cem por cento)
para os municípios localizados no Nordeste e Oeste goianos
estabelecidos em ato do Chefe do Poder Executivo. (NR)

Art. 11 .

9 1° .
I - .

a) de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e
de Agricultura, Pecuária e Irrigação;

h) de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura e
Assuntos Metropolitanos;

IV - os Superintendentes Executivos de:

a) Indústria;

b) Ciência e Tecnologia;

c) Agricultura;

d) Desenvolvimento Regional.

9 2° A Presidência do Conselho Deliberativo do Produzir será
exercida pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura,
Pecuária e Irrigação, o qual nomeará substituto quando
ausente ou impedido e, na falta deste, pela ordem
estabelecida no 9 1°, I, deste artigo.
9 3° As decisões do Conselho Deliberativo serão adotadas por
maioria simples de votos, presente a maioria absoluta dos
seus membros, assegurado ao seu Presidente, além do voto
como conselheiro, o voto de qualidade.

3
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~(fi
S 5° O Conselho Deliberativo terá uma Secretaria Exe ~.
encarregada de operacionalizar suas decisões, que fará p
da estrutura da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura,
Pecuária e Irrigação .

........................................................................................... (NR)

Art. 12. O Conselho Deliberativo terá uma Comissão
Executiva constituída pelos Secretários de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de
Agricultura, Pecuária e Irrigação, da Fazenda, de Gestão e
Planejamento e pelo Diretor-Presidente do Agente Financeiro
do Programa PRODUZIR, que representam o Estado de
Goiás, e, ainda, pelos Presidentes da Federação das
Indústrias do Estado de Goiás e da Associação Pró-
Desenvolvimento Industrial do Estado de Goiás - ADIAL, bem
como por 02 (dois) membros eleitos pelos representantes das
entidades da sociedade civil que dele participam, com as
seguintes atribuições:

S 1°A Presidência da Comissão Executiva será exercida pelo
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico,
Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação,
o qual nomeará substituto, quando ausente ou impedido.

S 2° As decisões da Comissão Executiva serão adotadas por
maioria simples de votos, presente a maioria absoluta dos
seus membros, assegurado ao seu Presidente, além do voto
como conselheiro, o voto de qualidade.

S 8° O Chefe da Advocacia Setorial da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de
Agricultura, Pecuária e Irrigação promoverá o assessoramento
jurídico da Comissão Executiva mediante prévia manifestação
nos autos e participações nas reuniõesa previstas no S 3°. (NR)

Art. 14 .

S 1° O sistema de controle do Programa PRODUZIR deve
contar com uma Auditoria Interna de Controle, integrada à
Secretaria de Estado da Fazenda, composta por servidores da
Administração Pública direta, contando com pelo menos um
Auditor Fiscal de Tributos Estaduais - AFTE.

S 2° O regulamento definirá os procedimentos operacionais
da Auditoria Interna de Controle. (NR)

4
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Art. 19. . o ••••••••• o ••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o ••

Parágrafo único. A data limite de fruição prevista no caput
poderá ser prorrogada até 31 de dezembro de 2040, nos
termos da Lei nO18.360, de 30 de dezembro de 2013. (NR)

Art. 2O o ••••••••••••••••••• o •••••••• o ••••••••••••• o ••••• o ••••••••••••••• o •••••••••••••

111 - o prazo máximo do financiamento não poderá exceder a
data limite de 31 de dezembro de 2020, exceto na hipótese de
prorrogação prevista na Lei nO18.360, de 30 de dezembro de
2013.

VII - .

a) o montante equivalente ao desconto obtido deverá ser
utilizado em ampliação ou na modernização do parque
industrial do estabelecimento beneficiário do financiamento,
dentro do prazo de até 20 (vinte) anos, a contar da quitação
do saldo devedor respectivo;

XII - .. o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

a) 5% (cinco por cento) em estímulo às atividades culturais;

b) 1% (um por cento) em incentivo ao desenvolvimento das
atividades esportivas;

c) 10% (dez por cento) em apoio às micro e pequenas
empresas;

d) 80% (oitenta por cento) em financiamento das despesas
previstas no inciso 111 do art. 3° ou relacionados com o
desenvolvimento econômico, abrangendo despesas com o
custeio, a execução e a manutenção de projetos públicos e
correspondentes estrutura, obras, serviço e pessoal;

h) 2% (dois por cento) para programa de prevenção e
repressão preventiva ao uso e tráfico de drogas, álcool e
tabaco no Estado de Goiás, bem como trabalho interno' e
externo de presos;

XIII - os valores correspondentes aos retornos dos
financiamentos do FUNPRODUZIR, englobando o principal,
atualização monetária, juros contratuais, multas e juros de

5
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mora, conforme definido no regulamento, serão destinado1r~ ~LtG\~S;
despesas relacionadas com as atividades institucionais da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico,
Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação .

.......................................................................................... (NR)

Art. 20-A. O percentual do desconto sobre o valor do saldo
devedor do financiamento de que trata o art. 20 é
determinado por fatores para concessão de descontos
estabelecidos em regulamento.

9 2° O regulamento definirá os prazos para que o beneficiário
apresente à Comissão Executiva os documentos necessários
à apuração do percentual do desconto sobre o valor do saldo
devedor do financiamento a que ele tem direito.

9 3° A não observância dos prazos de que trata o 9 2°
implica perda do percentual de desconto a que o beneficiário
teria direito.

9 4° O beneficiário pode alterar, suprimir ou incluir os fatores
para concessão de descontos previstos em seu projeto,
objetivando o cumprimento de suas metas relativas ao
período de quitação, desde que o faça nos primeiros seis
meses do período de fruição correspondente ao período
auditado. (NR)

Art. 23 .

I - 3% (três por cento) ao ano, auferida mensalmente,
calculada sobre o montante de recursos decorrentes da taxa
de antecipação de pagamento mensal, dos juros dos
financiamentos e dos retornos dos financiamentos do
PRODUZIR e dos seus subprogramas que estão sob a
administração da GOIASFOMENTO.

111 - 3% (três por cento) ao ano, ou seja, 0,25% (zero vírgula
vinte e cinco centésimos por cento) mensais, calculada sobre
o saldo mensal da carteira de crédito dos financiamentos
destinados à micro e pequenas empresas com recursos
definidos na alínea "c" do inciso XII do art. 20 .

............................................................................................ (NR)

Art. 24 .

91° .
6
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IV - conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, tipific? '
em lei específica, reconhecida em decisão final do órg~t:
julgador ambiental em processo administrativo nas esferas
municipais, estaduais e federais ou por órgão colegiado na
instância judicial;

VI - inadimplência junto ao Programa e ao seu Agente
Financeiro relacionada à apresentação de documentos;

IX - inadimplência junto ao Programa e ao seu Agente
Financeiro relacionada ao pagamento de juros ou
antecipação;

X - a pedido do beneficiário.

9 3° A revogação do contrato de financiamento implicará
cobrança imediata de valores utilizados e não quitados,
devidamente atualizado monetariamente, bem como a
cobrança de juros contratuais, multas e juros de mora,
independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação
judicial.

9 10. Na hipótese de inadimplência prevista no inciso IX do 9
1° o beneficiário fica impedido de utilizar, em caráter
definitivo, o benefício do financiamento na apuração do
imposto correspondente ao mês da inadimplência até o mês
de sua regularização.

9 11. A inadimplência prevista no inciso IX do 9 1° não impede
o beneficiário de utilizar o benefício do financiamento se a
regularização ocorrer no próprio mês do inadimplemento." (NR)

Art. 2° Fica autorizada, no período compreendido entre a data de
vlgencia desta Lei até a data de vigência do decreto de que trata o capuf do
art. 20-A da Lei nO13.591, de 18 de janeiro de 2000, ora alterado, a utilização
dos fatores para concessão de descontos previstos nos Anexos 11 e V do
Decreto nO5.265, de 31 de julho de 2000, para fins de aprovação de projeto de
viabilidade econômico-financeira e de concessão de desconto sobre o valor do
saldo devedor do financiamento do Programa PRODUZIR.

Art. 3° Fica convalidada, até a data de vigência desta Lei:

7
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I - a aprovação de projeto de viabilidade econômico-financ:?& tA
que informou como fatores para concessão de descontos aqueles previstos nos
Anexos 11 e VI do Decreto nO5.265, de 31 de julho de 2000;

11 - a concessão de desconto de que trata o inciso VII do art. 20
da Lei nO 13.591, de 18 de janeiro de 2000, cujo percentual foi apurado em
conformidade com os fatores para concessão de descontos previstos nos
Anexos 11 e V do Decreto nO5.265, de 31 de julho de 2000;

111 - a autorização de alteração dos fatores para concessão de
descontos, desde que a solicitação desta alteração tenha sido feita
anteriormente ao protocolo do requerimento de auditoria para apuração do
percentual do desconto a que a empresa tem direito.

Art. 4° Ficam revogàdos' 'os, seguintes dispositivos da Lei nO
13.591, de 18 de janeiro de -2000: . . " ,

a) o 9 3° do art. 4°-A;

b) as alíneas "d", "e", e "f' do 9 1°'do art. 11;

c) as alíneas "e" e "f' do inciso XII do art. 20;

d) o 9 1° do art. 20-A;

de

SECC/ALOURENZO
Projlei 07-15

e) o inciso 11 e o parágrafo único, ambos do art. 23.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,
de 2015, 127° da República.
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Ofício Mensagem nO29 /2015.

ESTADO DE GOIÁS

Goiânia, l° de de 2015.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

,) Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação de Vossa Excelência e dos demais

parlamentares que integram essa Casa Legislativa o anexo projeto de lei

introduzindo alteração na Lei nO 13.591, de 18 de janeiro de 2000, que institui o

Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR.

Trata-se de matéria de iniciativa da Secretaria da Fazenda, por

meio da Exposição de Motivos n. 009/15-GSF, de 18 de março de 2015, autuada

sob o n. 201500013000828, cujo teor, em síntese, está assim vazado:

"Em conformidade com o art. 1° da minuta, as modificações são as
que se seguem:
- alteração do inciso 111 do art. 3°, com a finalidade de adequar as
açges do Programa PRODUZIR às finalidades e atividàCfes- da
política de desenvolvimento econômico atribuída à nova Secretaria
de Estado de Desenvo!vimento Econômico, Científico e
Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e IrrigaçãoJ criada pela
reorganização administrativa promovida pela Leis nÓs"18.687, de 3
de dezembro de 2014 e 18.746, de 29 de dezembro de 2014;

_ alteração do ~ 9° do art. 4°, cuja redação atual impõe como
condição para a concessão do incentivo do PRODUZIR, sob a
forma de reestruturação econômico-financeira, :g.\Jea atividade do
estabelecimento industrial esteja inserida em segmento econômico
relevante parazconomia goiana. A alteração proposta tem por
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objetivo suprimir (esta condição para proporcionar a ampliação do
universo de 6e'neficiários, mas mantém a necessidade de
aprovação do projeto pela Comissão Executiva;
• alteração do inciso 11do art. 4°.A e art. 4°.8, para corrigir a
definição do termo expansão, que passa a ser 'expansão e
diversificação da atividade produtiva'. Esta alteração tem por
objetivo esclarecer que se trata de um só tipo de projeto, pois a
atual redação permite a interpretação errônea de serem dois tipos
de projeto: o de expansão e o de diversificação;
• alteração dos incisos 111,IV e V do art. 4°.A, cuja redação atual
impõe como condição para a concessão do incentivo do
PRODUZIR, sob a forma de revitalização, relocalização e
reestruturação econômico-financeira, que o estabelecimento
industrial já seja beneficiado pelo Programa. A alteração proposta
tem por objetivo suprimir esta condição, o que proporciona a
ampliação do universo . de beneficiários, pois vários
estabelecimentos não beneficiários podem enquadrar-se no
Programa através destas figuras. Desta forma, se faz necessário
revogar o S 3° para manter a congruência com as alterações ora
sugeridas .
• alteração do parágrafo único do art. 4°.C, para esclarecer que a
regra disposta neste dispositivo é mais uma hipótese que se soma
às descritas no caput. Qualquer que seja a situação fica mantida a
restrição de que a alteração do beneficiário, nas hipóteses
elencadas, permanece as exigências e condições estabelecidas
para o estabelecimento de origem;
• alteração do inciso 11e acréscimo do inciso 111,ambos do art.
40-0, para dispor, de forma clara e didática, que as formas de
enquadramento ao Programa PRODUZIR, cujo incentivo que
abrange somente o imposto que exceder a média dos últimos 12
(doze) meses anteriores à apresentação do projeto são: expansão
e diversificação da atividade produtiva, de revitalização e de
relocalização. Desta forma, fica excluído deste rol, o incentivo do
PRODUZIR concedidos sob a forma de reestruturação;
• inserção do parágrafo único do art. 4°.0, para esclarecer que a
média calculada quando do enquadramento ao PíOgrama
PRODUZIR, nas hipóteses elencadas no artigo, devem ser
mantidas por ocasião do reenquadramento destes projetos;
_ alteração dos incisos I e 11 do art. 4°.E, para [mterar os
percentuais previstos para aumento da capacidade de produção, os
quais são exigidos nos projetos de expansão e diversificação da
atividade produtiva e de reenquadramento, passando de 30% (trinta
por cento) para 20% (vinte por cento), na hipótese de expansão, e
de 15% (quinze~cento) para 10% (dez por cento), na hipótese
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de reenquadramentoJ A diminuição destes percentuais, objetiva
estimular projetos de expansão e reenquadramento como medida
de fortalecimento dos empreendimentos instalados mediante
ampliação do acesso ao Programa;
_acréscimo do ~ 4° ao art. 7°, para permitir que o valor da parcela
mensal do financiamento de que trata o inciso I do 9 1° ao art. 7°
seja de até 100% (cem por cento) para os municípios localizados
no Nordeste e Oeste goianos, estabelecidos em ato do Chefe do
Poder Executivo. Esta medida tem por objetivo incentivar o
desenvolvimento industrial desta região;
_alteração do art. 11, cuja redação atual dispõe sobre o Conselho
Deliberativo do PRODUZIR. Todas as alterações ora procedidas
constituem mera adaptação da legislação do Programa às
inovações decorrentes da reorganização administrativa do Estado
promovidas pelas Leis nO18.687, de 3 de dezembro de 2014, e
18.746, de 29 de dezembro de 2014;
_alteração do art. 12, cuja redação atual dispõe sobre a Comissão
Executiva do PRODUZIR. As alterações ora procedidas constituem
mera adaptação da legislação do Programa às inovações
decorrentes da reorganização administrativa do Estado,
promovidas pelas Leis nOs18.687, de 3 de dezembro de 2014, e
18.746, de 29 de dezembro de 2014. Além disso, atribuiu-se
assento permanente a instituição de representação do setor
econômico industrial do Estado, mantendo-se a paridade de
representatividade anterior;
_ acréscimo do ~ 8° do art. 12, para regulamentar atividade
realizada pela advocacia setorial, que é o órgão de
assessoramento jurídico da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de
Agricultura, Pecuária e Irrigação, relacionada aos processos
encaminhados à Comissão Executiva do PRODUZIR;
_ renumeração do parágrafo único do art. 14 para ~ 1°, cuja
redação atual dispõe sobre a Auditoria Interna de Controle. Este
dispositivo foi modificado para dispor que este órgão passa a ser
integrado à Secretaria de Estado da Fazenda e deve ser composto
por servidores da Administração Pública direta;
_acréscimo do ~ 2° ao art. 14, para dispor que os procedimentos
operacionais da Auditoria Interna de Controle devem ser definidos
em regulamento;
_acréscimo do parágrafo único ao art. 19 e alteração do inciso
111 do art. 20, para esclarecer que a data limite prevista para fruição
dos ben~~~ do ProgramaPRODUZIRpode ser prorrogadaaté
31 de deD.ro de 2040, nos termos da Lei nO18.360, de 30 de
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dezembro de 2013. A referência expressa serve para remover
qualquer dificuldade de interpretação sistemática;
_alteração da alínea "a" do inciso VII do art. 20, para ampliar o
prazo de utilização do desconto de subvenção para investimento
pelo beneficiário do financiamento do PRODUZIR, passando de 15
(quinze) para 20 (vinte) anos, de forma a propiciar melhor
acomodação do investimento;
_ alteração do inciso XII do art. 20, que trata da destinação do
recurso decorrente da antecipação de pagamento exigida do
beneficiário do financiamento do PRODUZIR para rearranjar a
divisão dos recursos a partir de critérios de otimização das
despesas públicas contempladas, tendo em vista a mudança
dinâmica da atuação estatal e novas necessidades identificadas;

_ alteração do inciso XIII do art. 20, que trata dos valores
correspondentes aos retornos dos financiamentos do
FUNPRODUZIR. A alteração ora procedida constitui mera
adaptação da legislação do Programa às inovações decorrentes da
reorganização administrativa do Estado promovidas pelas Leis nOs
18.687, de 3 de dezembro de 2014 e 18.746, de 29 de dezembro
de 2014;
_alteração do capuf do art. 20-A, cuja atual redação dispõe sobre
critérios a serem observados pelo beneficiário do Programa
PRODUZIR para a obtenção do desconto, a título de subvenção
para investimento a ser aplicado sobre o valor do saldo devedor do
financiamento. Ocorre que estes fatores de descontos, inseridos
pela Lei nO18.307/13, se revelaram de difícil implementação, razão
pela qual não foram adotados pela Secretaria de Indústria e
Comércio quando da análise dos projetos, que vem utilizando os
fatores de descontos estabelecidos no Anexo 11 do Decreto n°
5.625/00.
Assim, a alteração sugerida tem a finalidade de excluir os critérios
inseridos pela edição da Lei nO18.307/13 e dispor que os critérios a
serem cumpridos pelo beneficiário do Programa PRODUZIR para a
obtenção do desconto sobre o valor do saldo devedor do
financiamento devem ser estipulados em regulamento;
_ alteração dos ~~ 2° e 3° do art. 20-A, para adequar a redação
deste dispositivo a alteração do caput do artigo, ora sugerida;
_ alteração do inciso IV do art. 24, para esclarecer que a
suspensão do contrato de financiamento na hipótese em que
ocorrer conduta ou atividade lesiva ao meio ambiente, esta deve
ser reconhecida em decisão final do órgão julgador ambiental em
processo ~~nistrativo nas esferas municipais, estaduais e
federais oDr órgão colegiado na instãncia judicial. Esta
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modificação confere redação consentânea com entendimentos
modernos sobre a aplicação do princípio do estado de inocência;
- alteração do art. 23, com a finalidade de racionalizar a forma de
cálculo da taxa de administração do agente financeiro do Programa
PRODUZIR, porém preservando o adequado custeio e viabilidade
da prestação do serviço.
- alteração do inciso VI do art. 24, cuja atual redação dispõe
sobre a hipótese de suspensão do contrato de financiamento em
caso de inadimplência junto ao Programa e ao seu Agente
Financeiro ou de inadimplência relacionada à apresentação de
documentos. A modificação sugerida promove a separação de duas
situações de inadimplência antes reunidas em único inciso. A
inadimplência financeira está tratada agora no inciso IX, para a qual
foi estipulada consequência jurídica especifica, adequada à sua
natureza;
- acréscimo do inciso X ao art. 24, para acrescer nova hipótese
de suspensão do contrato de financiamento, qual seja, a
possibilidade de suspender o contrato de financiamento quando for
a pedido do beneficiário;
- alteração do ~ 3° do art. 24, cuja atual redação dispõe que a
revogação do contrato de financiamento resulta no vencimentô
antecipado de todas as obrigações e na cobrança imediata da
dívida junto ao FUNPRODUZIR. Tal redação deixa a desejar
quanto à clareza do que realmente implica a revogação do contrato.
No sentido de dirimir esta dúvida, a redação sugerida explícita que,
em caso de revogação de contrato, serão considerados
inadimplidos os seguintes valores: valores utilizados e não
quitados, devidamente atualizados monetariamente, bem como a
cobrança de juros contratuais, multas e juros de mora;
- acréscimo dos ~~ 10 e 11 ao art. 24, para impor sanção ao
beneficiário do Programa PRODUZIR na hipótese de inadimplência
junto ao Programa e ao seu Agente Financeiro, relacionada ao
pagamento de juros ou antecipação. Na ocorrência da referida
hipótese, o beneficiário do Programa fica impedido de utilizar o
benefício do financiamento do imposto correspondente ao mês da
inadimplência, perdurando esta vedação até o mês em que o
pagamento de juros ou antecipação, conforme o caso, seja
regularizado.
Em razão da alteração ora procedida na redação do art. 20-A, faz-
se necessário estabelecer quais os fatores para concessão do
desconto a título de subvenção para investimento serão utilizados
até a publicação do decreto que regulamentará o referido
diSPositivo.~~se sentido, o art. 2° da minuta cuida dessa situação
transitória,Qrizando a utilizaçãoa utilizaçãodos fatores para
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concessão de descontos previstos nos Anexos II e V do Decreto nO
5.265, de 31 de julho de 2000, para fins de aprovação de projeto de
viabilidade econômico-financeira e de concessão de desconto
sobre o valor do saldo devedor do financiamento do Programa
PRODUZIR.
Já os incisos I e 11do art. 3° da minuta convalidam a utilização dos
fatores para concessão de descontos previstos nos Anexos II e V
do Decreto nO5.265/00, no período compreendido entre a data de
vigência da Lei nO 18.307/13 até a data de vigência desta lei. A
convalidação ora sugerida tem por objetivo regulamentar uma
situação existente, tendo em vista que as análises de projetos para
enquadramento no Programa PRODUZIR, bem como outros
procedimentos inerentes ao Programa, têm sido feitas sob os
preceitos previstos no Anexo 11 e V do Decreto n° 5.625/00.
O inciso 111 do art. 3° da minuta, por sua vez, convalida a
autorização de alteração dos fatores para concessão de descontos,
desde que a solicitação desta alteração tenha sido feita
anteriormente ao protocolo do requerimento de auditoria para
apuração do percentual do desconto a que a empresa tem direito.

Por fim, o art. 4° da minuta trata das revogações efetuadas em
razão das alterações ora procedidas na Lei nO 13.591, de 18 de
janeiro de 2000. (...)"

Acolhi, portanto, as razões da Secretária da Fazenda para o fim de

enviar o anexo projeto de lei a essa Casa Legislativa, na expectativa de vê-lo

deliberado e convertido em autógrafo de lei, e solicito a Vossa Excelência que se

lhe imprima a tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição

Estadual.

Colho a oportunidade para aprese tar essa Presidência e aos

demais parlamentares votos de estima e consideraça .

Ira Perillo Júnior
OVERNADOR DO ESTADO

SECC/ALOURENZO
OFMENS 10-15
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,DE DE

Altera a Lei nO 13.591, de 18 de janeiro
de 2000, que institui o Programa de
Desenvolvimento Industrial de Goiás -
PRODUZIR.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1° Os dispositivos a seguir enumerados da Lei nO13.591, de
18 de janeiro de 2000, que institui o Programa de Desenvolvimento Industrial
de Goiás -PRODUZIR-, passam a vigorar com as alterações seguintes:

"Art. 3° .

...................................................................................................

111 programas, projetos e atividades voltadas ao
desenvolvimento economlCO, bem como custeio e
manutenção da estrutura estadual responsável por esses
programas, projetos e/ou atividades .

............................................................................................ (NR)

Art. 4° .

....................................................................................................

9 9° Pode ser beneficiária do incentivo do PRODUZIR a
empresa que adquirir ou arrendar estabelecimento industrial,
a fim de promover sua reestruturação econômico-financeira,
conforme projeto específico aprovado pela Comissão
Executiva do PRODUZIR.

............................................................................................ (NR)

Art. 4°-A .

...................................................................................................

II - expansão e diversificação da atividade produtiva é o
investimento realizado em estabelecimento industrial já
inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado, observado o
disposto no 9 1° deste artigo

111 revitalização é a retomada da produção de
estabelecimento que se encontra há, no mínimo, 20. (vinte)
meses suspenso ou paralisado no Cadastro de Contribuintes
do Estado;
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v - reestruturação econômico-financeira é a alienação ou o
arrendamento de estabelecimento com o objetivo de viabilizar
a superação de crise econômico-financeira e a continuidade
de suas atividades .

........................................................................................... .(NR)

Art. 4°-B Os estabelecimentos para os quais tenha sido
aprovado projeto de implantação, expansão e diversificação
da atividade produtiva, revitalização, relocalização ou
reestruturação econômico-financeira podem promover o
reenquadramento do projeto, com a finalidade de aumentar o
valor do financiamento .

.......................................................................................... .(NR)

Art. 40-C .

...................................................................................................

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também à
cessão de estabelecimento entre empresas pertencentes a
um mesmo grupo de sociedades, nos termos da legislação
societária. (NR)

Art. 40-0 O benefício do Produzir abrange somente o imposto
que exceder a média dos últimos 12 (doze) meses anteriores
à apresentação do projeto, calculada conforme dispuser
regulamento, nas seguintes situações:

I - na expansão e diversificação da atividade produtiva;

11 - na revitalização;

111 - na relocalização.

Parágrafo único. No reenquadramento dos projetos previstos
nos incisos I a 111, deve ser mantida a média calculada no
projeto original. (NR)

Art. 40-E ~ .

1- 20% (vinte por cento), na hipótese de expansão;

11 - 10% (dez por cento), na hipótese de reenquadramento .

..... .(NR)

2



Estado de Goiás

..................................................................................................

Art. 7° .

...................................................................................................

9 4° O valor da parcela mensal do financiamento de que trata
o inciso I do 9 1° poderá ser de até 100% (cem por cento)
para os municípios localizados no Nordeste e Oeste goianos
estabelecidos em ato do Chefe do Poder Executivo. (NR)

...................................................................................................

Art. 11 .

...................................................................................................

9 1° .
I - .

a) de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e
de Agricultura, Pecuária e Irrigação;

...................................................................................................

h) de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura e
Assuntos Metropolitanos;

...................................................................................................

IV - os Superintendentes Executivos de:

a) Indústria;

b) Ciência e Tecnologia;

c) Agricultura;

d) Desenvolvimento Regional.

9 2° A Presidência do Conselho Deliberativo do Produzir será
exercida pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura,
Pecuária e Irrigação, o qual nomeará substituto quando
ausente ou impedido e, na falta deste, pela ordem
estabelecida no 9 1°, I, deste artigo.

9 3° As decisões do Conselho Deliberativo serão adotadas por
maioria simples de votos, presente a maioria absoluta dos
seus membros, assegurado ao seu Presidente, além do voto
como conselheiro, o voto de qualidade .

.........................................................................................................

3
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........................................................................................... (NR)

Art. 12. O Conselho Deliberativo terá uma Comissão
Executiva constituída pelos Secretários de Estado de
Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de
Agricultura, Pecuária e Irrigação, da Fazenda, de Gestão e
Planejamento e pelo Diretor-Presidente do Agente Financeiro
do Programa PRODUZIR, que representam o Estado de
Goiás, e, ainda, pelos Presidentes da Federação das
Indústrias do Estado de Goiás e da Associação Pró-
Desenvolvimento Industrial do Estado de Goiás - ADIAL, bem
como por 02 (dois) membros eleitos pelos representantes das
entidades da sociedade civil que dele participam, com as
seguintes atribuições:

...................................................................................................

9 1° A Presidência da Comissão Executiva será exercida pelo
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico,
Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação,
o qual nomeará substituto, quando ausente ou impedido.

9 2° As decisões da Comissão Executiva serão adotadas por
maioria simples de votos, presente a maioria absoluta dos
seus membros, assegurado ao seu Presidente, além do voto
como conselheiro, o voto de qualidade .

...................................................................................................

9 8° O Chefe da Advocacia Setorial da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de
Agricultura, Pecuária e Irrigação promoverá o assessoramento
jurídico da Comissão Executiva mediante prévia manifestação
nos autos e participações nas reuniõesa previstas no 9 3°. (NR)

.....................................................................................................

Art. 14 .

9 1° O sistema de controle do Programa PRODUZIR deve
contar com uma Auditoria Interna de Controle, integrada à
Secretaria de Estado da Fazenda, composta por servidores da
Administração Pública direta, contando com pelo menos um
Auditor Fiscal de Tributos Estaduais - AFTE.

9 2° O regulamento definirá os procedimentos operacionais
da Auditoria Interna de Controle. (NR)

4
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...............................................................................

Art. 19. . .

Parágrafo único. A data limite de fruição prevista no caput
poderá ser prorrogada até 31 de dezembro de 2040, nos
termos da Lei nO18.360, de 30 de dezembro de 2013. (NR)

Art. 20 .

...................................................................................................

111 - o prazo máximo do financiamento não poderá exceder a
data limite de 31 de dezembro de 2020, exceto na hipótese de
prorrogação prevista na Lei nO18.360, de 30 de dezembro de
2013 .

...................................................................................................

VII - .

a) o montante equivalente ao desconto obtido deverá ser
utilizado em ampliação ou na modernização do parque
industrial do estabelecimento beneficiário do financiamento,
dentro do prazo de até 20 (vinte) anos, a contar da quitação
do saldo devedor respectivo;

...................................................................................................

XII - .

a) 5% (cinco por cento) em estímulo às atividades culturais;

b) 1% (um por cento) em incentivo ao desenvolvimento das
atividades esportivas;

c) 10% (dez por cento) em apoio às micro e pequenas
empresas;

d) 80% (oitenta por cento) em financiamento das despesas
previstas no inciso 111 do art. 3° ou relacionados com o
desenvolvimento econômico, abrangendo despesas com o
custeio, a execução e a manutenção de projetos públicos e
correspondentes estrutura, obras, serviço e pessoal;

....................................................................................................

h) 2% (dois por cento) para programa de prevenção e
repressão preventiva ao uso e tráfico de drogas, álcool e
tabaco no Estado de Goiás, bem como trabalho interno e
externo de presos;

XIII - os valores correspondentes aos retornos dos
financiamentos do FUNPRODUZIR, englobando o principal,
atualização monetária, juros contratuais, multas e juros de

5
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.......................................................................................... (NR)

Art. 20-A. O percentual do desconto sobre o valor do saldo
devedor do financiamento de que trata o art. 20 é
determinado por fatores para concessão de descontos
estabelecidos em regulamento .

...................................................................................................

9 2° O regulamento definirá os prazos para que o beneficiário
apresente à Comissão Executiva os documentos necessários
à apuração do percentual do desconto sobre o valor do saldo
devedor do financiamento a que ele tem direito.

9 3° A não observância dos prazos de que trata o 9 2°
implica perda do percentual de desconto a que o beneficiário
teria direito.

9 4° O beneficiário pode alterar, suprimir ou incluir os fatores
para concessão de descontos previstos em seu projeto,
objetivando o cumprimento de suas metas relativas ao
período de quitação, desde que o faça nos primeiros seis
meses do período de fruição correspondente ao período
auditado. (NR)

...................................................................................................

Art. 23. . .

I - 3% (três por cento) ao ano, auferida mensalmente,
calculada sobre o montante de recursos decorrentes da taxa
de antecipação de pagamento mensal, dos juros dos
financiamentos e dos retornos dos financiamentos do
PRODUZIR e dos seus subprogramas que estão sob a
administração da GOIASFOMENTO .

...................................................................................................

111- 3% (três por cento) ao ano, ou seja, 0,25% (zero vírgula
vinte e cinco centésimos por cento) mensais, calculada sobre
o saldo mensal da carteira de crédito dos financiamentos
destinados à micro e pequenas empresas com recursos
definidos na alínea "c" do inciso XII do art. 20 .

................... .. . ....... .......... ... ... .... . .. ... .... ... ... .. .... : (N R)

Art. 24 .

91° .
6
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...................................................................................................

VI - inadimplência junto ao Programa e ao seu Agente
Financeiro relacionada à apresentação de documentos;

...................................................................................................

IX - inadimplência junto ao Programa e ao seu Agente
Financeiro relacionada ao pagamento de juros ou
antecipação;

X - a pedido do beneficiário .

...................................................................................................

S 3° A revogação do contrato de financiamento implicará
cobrança imediata de valores utilizados e não quitados,
devidamente atualizado monetariamente, bem como a
cobrança de juros contratuais, multas e juros de mora,
independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação
judicial.

...................................................................................................

S 10. Na hipótese de inadimplência prevista no inciso IX do S
1° o beneficiário fica impedido de utilizar, em caráter
definitivo, o benefício do financiamento na apuração do
imposto correspondente ao mês da inadimplência até o mês
de sua regularização.

S 11. A inadimplência prevista no inciso IX do S 1° não impede
o beneficiário de utilizar o benefício do financiamento se a
regularização ocorrer no próprio mês do inadimplemento." (NR)

Art. 2° Fica autorizada, no período compreendido entre a data de
vlgencia desta Lei até a data de vigência do decreto de que trata o capuf do
art. 20-A da Lei nO13.591, de 18 de janeiro de 2000, ora alterado, a utilização
dos fatores para concessão de descontos previstos nos Anexos 11 e V do
Decreto nO5.265, de 31 de julho de 2000, para fins de aprovação de projeto de
viabilidade econômico-financeira e de concessão de desconto sobre o valor do
saldo devedor do financiamento do Programa PRODUZIR.

Art. 3° Fica convalidada, até a data de vigência desta Lei:

7
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11- a concessão de desconto de que trata o inciso VII do art. 20
da Lei nO 13.591, de 18 de janeiro de 2000, cujo percentual foi apurado em
conformidade com os fatores para concessão de descontos previstos nos
Anexos 11 e V do Decreto nO5.265, de 31 de julho de 2000;

111 - a autorização de alteração dos fatores para concessão de
descontos, desde que a solicitação desta alteração tenha sido feita
anteriormente ao protocolo do requerimento de auditoria para apuração do
percentual do desconto aqLieà empresa tem direito.

Art. 4° Ficam 'revogâdàs' 'os ,segui~tes dispositivos da Lei nO
13.591, de 18 de janeiro de~2000: ", ,." ,

a) o S 3° do art. 4°-A;
b) as alíneas "d", "e", e "f' dc)"S 1°'do art. 11;

c) as alíneas "e" e "f' do inciso XII do art. 20;

d) o S 1° do art. 20-A;
e) o inciso 11 e o parágrafo único, ambos do art. 23.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,
de 2015,127° da República.

SECC/ALOURENZO
Projlei 07-15
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